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Introdução 
A economia popular e solidária ganha expressão no Brasil na década de 1990, 
como resposta ao desemprego, à precarização e ao desmantelamento do mundo 
do trabalho. No fim do século XX, o debate latino-americano sobre esse tema se 
pautava na recusa do conceito de economia informal e na discussão sobre desem-
prego estrutural e subemprego. No presente, o debate se situa a partir da propo-
sição de outro sistema, centrado no trabalho e na convivência entre os princípios 
de comportamento econômico1, aproximando-se das ideias de economia social 
e economia plural (DINIZ, 2016). O movimento que se apresenta neste século, 
portanto, traz o centro e a periferia no bojo da contestação do “economicismo” e 
a favor de uma Outra Economia, marcada pela solidariedade, sustentabilidade e 
emancipação (CATTANI et al., 2009).
O presente trabalho busca aproximar os conceitos de des/colonialidade e 
economia popular e solidária no debate latino-americano. Nesse sentido, a discussão 
situa-se, primeiro, na reflexão sobre a economia popular enquanto terreno para uma 
Outra Economia, seus limites e suas possibilidades. Em seguida, relacionando as 
idéias de des/colonialidade do poder e economia solidária, são feitos apontamentos 
para o fortalecimento de uma economia alternativa de base popular. 
A metodologia aplicada no artigo é a pesquisa bibliográfica. O objetivo da 
pesquisa bibliográfica (KöChE, 2011, p. 122) é, portanto, “conhecer e analisar as 
principais contribuições teóricas existentes sobre um determinado tema ou problema, 
tornando-se um instrumento indispensável para qualquer tipo de pesquisa”. Consi-
derando isso, buscou-se levantar o conhecimento disponível acerca da economia 
popular, da economia solidária e da des/colonialidade do poder, buscando identificar 
de que forma as teorias produzidas contribuem para a proposta de pesquisa aqui 
apresentada.
EconomIa popular: lImItEs E 
potEncIalIdadEs na amérIca latIna
Nos anos 1970, começou a ser colocada em xeque a associação das economias 
latino-americanas a estruturas duais, formadas por um setor moderno e outro setor 
tradicional, sendo este último arcaico e fadado ao desaparecimento. A partir desse 
momento, começam a surgir novas conceituações para aquilo que não viria a desa-
parecer, mas sim se consolidar como realidade das periferias do capitalismo: circuito 
inferior da economia, economia popular, organizações econômicas populares e polo 
marginal. Todas essas conceituações buscam salientar o papel dinâmico e hetero-
gêneo desse setor, seu papel funcional para o sistema e sua importância estrutural na 
América Latina. 
A leitura de Milton Santos (2008) irá orientar esse debate a partir da concei-
tuação dos circuitos econômicos. Essa visão enfatiza que nas cidades dos países peri-
féricos, nesse caso, na América Latina, existem dois circuitos (ou sistemas) econô-
micos: o circuito superior e o circuito inferior. Essa configuração tem origem no 
processo de modernização industrializante, que ocorre de maneira disforme, seletiva 
e incompleta nesses países. 
1 Em A Grande Transfor-
mação, Polanyi (2011) 
recorre às pesquisas etno-
gráficas de Malinowski e 
Thurnwald para discutir os 
modos de comportamento 
econômico distintos do 
mercado que permearam as 
sociedades: a redistribuição, 
a reciprocidade e a domesti-
cidade.
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O circuito superior é intensivo em capital, produz em grande escala, se projeta 
para fora da sua região nascente e tem como foco a acumulação de capital. O circuito 
inferior, por sua vez, é sustentando por atividades de pequena escala ou sem escala, 
intensivo em trabalho e com alto grau de projeção e articulação com a cidade e a 
região em que se encontra. É no circuito inferior, portanto, que se insere o trabalho 
familiar, autônomo, organizado em unidades domésticas etc. Considerando a organi-
cidade e a articulação entre os dois circuitos, Santos (2008) expõe o caráter dinâmico 
e estrutural do circuito inferior nas economias urbanas dos países periféricos.
Tomando a análise de Milton Santos (2008) como ponto de partida para o debate, 
é possível trazer a contribuição, também na década de 1970, de autores importantes 
para a economia popular, como Luis Razeto, Aníbal Quijano e Jose Luis Coraggio. 
Para esses autores, a economia popular reúne um conjunto de práticas econômicas e 
sociais desenvolvidas pela classe trabalhadora a partir de recursos próprios. Esta não 
se define apenas pelas características dos seus integrantes, mas sim pela qualidade de 
suas relações e por sua escala de organização, que permitem um contato mais direto e 
pessoal, não necessariamente passando pelo mercado ou pela concorrência. 
Luis Razeto (1993), em seu trabalho sobre a economia chilena, classifica a 
economia popular em cinco grupos: (1) soluções emergenciais, como mendicância de 
rua, integração em assistência pública ou privada para pessoas em extrema pobreza 
etc.; (2) atividades ilegais, como prostituição, pequenos furtos, venda de drogas etc.; 
(3) iniciativas individuais informais, como comércio ambulante, serviços domésticos 
etc.; (4) microempresas e pequenos negócios individuais ou familiares (lojas de bairro, 
oficinas de costura etc.); (5) empresas associativas, como cooperativas, empresas geridas 
por trabalhadores, entre as quais se verificam as Organizações Econômicas Populares 
(OEP’s). Para o autor, as OEP’s seriam o polo mais avançado da economia popular, uma 
vez que estas se organizam de forma alternativa ao capital, como um modo de produzir, 
consumir e comercializar diferente da lógica hegemônica de mercado. 
Essas organizações são extremamente heterogêneas, no entanto, Razeto (1993) 
salienta dez características comuns a elas: (1) desenvolvem-se entre os mais pobres 
e marginalizados; (2) são experiências associativas de pequeno porte, em que os 
membros se reconhecem em sua individualidade; (3) procuram organizar seus 
recursos, planejar suas rotinas e tomar decisões para conquistar metas bem definidas; 
(4) revelam um conteúdo econômico, surgindo como forma de solucionar problemas 
e necessidades econômicas e realizando atividades de consumo, produção, poupança, 
distribuição de rendimentos etc.; (5) buscam resolver os problemas sociais e econô-
micos pela ação direta; (6) criam relações e valores solidários, baseando-se no fixação 
de laços de colaboração, cooperação no trabalho e responsabilização; (7) são formas 
de organização que buscam a democracia, autonomia e autogestão; (8) não são limi-
tadas a uma atividade, além de combinar suas atividades econômicas com outras de 
caráter educativo, de desenvolvimento pessoal e do grupo, de solidariedade, de ação 
política e/ou religiosa; (9) buscam ser alternativas às formas de organização predo-
minantes, definidas como capitalistas, individualistas, consumistas, autoritárias etc., 
e contribuir para uma mudança social na direção de uma sociedade mais justa; (10) 
buscam superar a marginalidade e o isolamento, vinculando seus membros de forma 
horizontal, por meio de redes que permitem pensar objetivos de maior dimensão, 
além de buscar a colaboração de instituições não governamentais e públicas que 
oferecem serviços de capacitação, assistência técnica, entre outros.
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Essas características evidenciam as potencialidades que a economia popular 
traz em seu bojo. O questionamento das formas homogeneizadoras de mercado e 
a busca por uma sociedade mais justa e igualitária colocam a economia popular 
como forma avançada de combate aos processos de marginalização típicos das 
economias periféricas. Para além disso, seu potencial pedagógico e emancipatório 
representa uma alternativa para o desmantelamento do mundo do trabalho na nova 
fase do capitalismo e para o processo de precarização do trabalho vivenciado de 
maneira intensa a partir da transição para o período pós-fordista (ANTuNES, 
2005; hARvEy, 2009). 
Quijano (1998) buscará mostrar, a partir da categoria das OEP’s, se o “polo 
marginal”, assim chamado por ele, poderia se tornar um caminho para uma 
economia alternativa à do capital. Partindo do entendimento das OEP’s, consoli-
dado pelo grupo de pesquisadores do Programa Economia do Trabalho (PET), do 
qual Luis Razeto faz parte, ele chega a algumas conclusões. Primeiro, o autor afirma 
existir, na América Latina, um setor que não é composto por atividades plenamente 
empresariais, e que, portanto, não se encontram organizadas dentro do sistema assa-
lariado comum ou submetidas a estruturas de mercado. Outro aspecto destacado por 
Quijano (1998) é o papel das relações familiares e a organização da atividade produ-
tiva na própria casa e na rua como traços comuns. Por fim, a força de trabalho não é 
completamente remunerada por salários, na medida em que o trabalho assalariado se 
combina, em proporções variadas, ao trabalho não pago (QuIJANO, 1998, p. 227).
Em consonância com Santos (2008) e Razeto (1993), Quijano (1998) mostra 
que, nas economias urbanas latino-americanas, de fato poderia se destacar um setor 
no qual “não atuam plenamente as normas e as instituições predominantes na empresa 
capitalista” (Quijano, 1998, p. 227, tradução nossa). Para esse autor, a investigação 
acerca das OEP’s trouxe à tona modos de organização econômica fundados nas bases 
da reciprocidade e da comunidade. A reciprocidade estaria nas relações de produção 
que se caracterizam pela relação direta de trabalho entre sujeitos socialmente iguais. 
A comunidade seria um modo distinto de organização da estrutura de autoridade, 
em que a gestão coletiva é a característica principal, além da igual consideração dos 
membros e tomada de decisões com participação direta. Contudo, a combinação 
desses dois modos de organização não se dá fora do mercado, buscando a obtenção de 
recursos de maneira igual para todos os membros.
Nesse setor, portanto, se destacam as relações de reciprocidade-comunidade em 
convivência com as relações de capital, que, para o autor, fazem parte da “estrutura 
global do poder do capital” (QuIJANO, 1998, p. 228-229). Assim, a presença das 
relações de reciprocidade e de comunidade não é suficiente para que esta se configure 
como uma economia alternativa à do capital. Essa posição tem relação com algumas 
limitações encontradas no polo marginal, como por exemplo: (1) extrema concen-
tração em atividades de uso e consumo imediato, o que dificultaria a consolidação 
de um modo de produção alternativo; (2) elevada dependência de apoio institucional 
e financeiro por outras entidades, o que dificulta a autonomia do setor; (3) reforço 
dos papéis historicamente impostos às mulheres pelo sistema patriarcal de opressão 
(Quijano, 1998, p. 234)2. 
Para Tiriba (2003), a economia popular se manifesta em diferentes tempos histó-
ricos, integrando-se aos modos de produção ou modelos de desenvolvimento econô-
mico de forma hegemônica ou subalterna. Não é um fenômeno exclusivo das socie-
2 Segundo o autor, no Chile, 
65% dos membros das OEP’s 
são mulheres. No Peru, os 
restaurantes populares 
–  considerados parte das 
OEP’s – agrupam 100 mil 
trabalhadoras, sendo todas 
elas mulheres.
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dades capitalistas, estando presente nas sociedades de caçadores e coletores, escravistas, 
socialistas etc. Mas é no contexto do modelo neoliberal de acumulação de capital que 
ela se apresenta, fortemente, como “economia dos pobres”, pois é quando se explicita a 
recorrência à mesma como estratégia de sobrevivência. Segundo Lisboa (2004, p. 13):
Recentemente descobertas pelos intelectuais e governos, as atividades que dão substrato à 
economia popular são, em verdade, muito antigas, porém não eram visíveis para o olhar 
regido pelos parâmetros da razão iluminista. A economia popular era (e continua sendo) 
incompreensível (e desvalorizada) pelos parâmetros da razão econômico-social dominante. 
O olhar iluminista (em especial o pensamento periférico, o qual tende a reificar ainda mais o 
moderno) sempre desqualificou as práticas mais tradicionais, nas quais em geral não existia 
o sentimento de insegurança com relação ao sustento da família. Nos países semiperiféricos, 
em particular, a acumulação capitalista não levou à desorganização da pequena produção 
mercantil: sempre tivemos um grande conjunto da população “sobrevivendo” às margens do 
mercado numa economia de “subsistência”, subordinada sem dúvida.
Em fins do século XX, o termo economia popular era associado aos trabalhadores 
excluídos do mercado de trabalho formal e àqueles que buscavam complementar a 
renda, por auferirem baixos salários e possuírem poucas garantias nos empregos assa-
lariados. A economia popular era, naquele momento, o “abrigo” dos desempregados e 
dos subempregados, que se ampararam nas redes de solidariedade entre os trabalha-
dores, suas famílias e a comunidade local (Icaza; Tiriba, 2009). É possível questionar, 
então, até que ponto a economia popular surge como parte do próprio capitalismo, 
funcional na diminuição dos conflitos sociais ao amortecer os choques das crises. 
O movimento de flexibilização dos mercados de trabalho fornece, sem dúvida, um 
impulso a essa economia.
O atual estágio do capitalismo não apenas faz evidenciar a existência de uma economia so-
lidária junto à economia popular (e mesmo fora da mesma), como também a revigora, em 
função da crescente indiferenciação entre produção e reprodução com a multiplicação do 
trabalho à distância e no domicílio (afetando a localização espacial das atividades produti-
vas, redesenhando os espaços urbanos e os comportamentos sociais (Lisboa, 2004, p. 13).
De fato, o movimento de flexibilização e a consequente descentralização da 
produção e do trabalho alimentam uma diversidade de relações subordinadas, que vão 
desde a subcontratação direta até as atividades aparentemente autônomas, mas que 
contribuem para reduzir os custos de mão de obra e de matéria-prima. Esse conjunto 
de atividades, muitas vezes informal e precarizado, teria um papel de redução de 
custos e de enfraquecimento da base sindical, assumindo caráter universal, uma vez 
que existe tanto no centro quanto na periferia capitalista, e cumprindo papel funda-
mental para a penetração dos mercados internacionais3.
Para Tiriba (1999; 2005), no entanto, na economia popular subsistem antigas 
relações sociais de produção, as quais poderiam ser o embrião de uma nova cultura 
do trabalho. Esses resquícios de formações pré-capitalistas poderiam orientar relações 
econômico-sociais que, em um determinado momento histórico, poderiam contrapor-
se ao modo de produção capitalista. Assim, nas práticas dos setores populares estaria a 
gênese de processos mais gerais de solidariedade e de cooperação. 
3 Germer 2006), por 
exemplo, critica a asso-
ciação, por Paul Singer, da 
economia solidária aos prin-
cípios socialistas. Já Wellen 
(2012) ressalta a funcionali-
dade da economia solidária 
à reestruturação produtiva 
ao terceirizar e precarizar 
força de trabalho para o 
capital.
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Se o movimento de flexibilização dos mercados de trabalho, de um lado, estimula 
o “trabalho abstrato”, subordinado a processos de produção exógenos, embora desvin-
culado da relação de assalariamento, de outro encontramos o “trabalho autônomo” 
propriamente dito, que se dá quando o trabalhador possui o controle do processo 
de produção. Enquanto no primeiro caso pode-se falar em trabalho precário, no 
segundo, o maior controle sobre o tempo e sobre o processo de trabalho pode ampliar 
as possibilidades do trabalho ao potencializar o conhecimento acumulado e as redes 
existentes (Lago, 2009).
Como apontam Razeto et al. (1983), embora a participação em uma organi-
zação econômica popular seja em boa parte dos casos a única alternativa no curto 
prazo para enfrentar a necessidade imediata de sobrevivência, é comum que seus 
participantes se identifiquem progressivamente com essa solução, passando inclusive 
a preferi-la a outras, economicamente mais rentáveis, uma vez que aprendem a valo-
rizar o trabalho por conta própria, sem patrão, em um ambiente de maior confiança 
e solidariedade, e ainda devido às possibilidades de desenvolvimento cultural, capaci-
tação e convivência com outras pessoas, oferecidas pelas organizações.
Já Favreau (2004) indica que as unidades da economia popular (trabalhadores 
autônomos, pequenas empresas familiares), na medida em que se desenvolvem, 
podem se tornar tanto empresas do setor privado quanto organizações da economia 
social, sendo que esta última opção significa a participação em uma estratégia de 
organização coletiva para a cooperação e a construção de sistemas de troca locais. 
Neste caso, a relação com movimentos sociais e entidades de apoio e fomento, como 
Organizações Não Governamentais (ONGs), assume grande importância. Tiriba 
(1999; 2005), por sua vez, enfatiza a importância dos processos educativos que se 
encaminhem para o exercício e para o horizonte da autogestão, defendendo uma 
“pedagogia da produção associada”.
A economia popular na América Latina apresenta potencialidades emancipa-
tórias e, ao mesmo tempo, diversos limites gerados principalmente por seu caráter 
heterogêneo, periférico e, pelo menos em parte, subordinado. Os próximos tópicos 
buscam trazer contribuições para os limites encontrados a partir da discussão da des/
colonialidade do poder e da economia solidária.
dEs/colonIalIdadE do podEr E o polo 
margInal: contrIbuIçõEs dE aníbal 
QuIjano
A des/colonialidade do poder se relaciona com a “elaboração de uma teoria para 
compreender a América Latina como parte constitutiva da modernidade” (MEJíA, 
2014, p. 217, tradução nossa). Trata-se do desenvolvimento de uma teoria capaz 
de, a partir do delineamento da modernidade, elaborar uma alternativa, portanto, 
“qualquer opção de des/colonialidade tem como condição indispensável uma des/
colonialidade da teoria social” (MEJíA, 2014, p. 217, tradução nossa).
O debate da des/colonialidade busca situar a América Latina sob a perspectiva 
da colonialidade, evidenciando as implicações dessa perspectiva e de que maneira 
deve-se agir para superar essa condição. Essa proposta teórica:
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desenvolve uma estratégia interpretativa que consiste em expor as fundações teóricas 
eurocêntricas, superando aquela forma de compreender a realidade da América se-
gundo categorias que foram elaboradas para dar conta do mundo europeu, concepção 
que se transformou em uma visão de alcance e validez universal (MEJíA, 20, p. 218, 
tradução nossa).
Assim, o escopo des/colonial é de extrema relevância para a compreensão da 
realidade latino-americana e das formações socioeconômicas-espaciais que aqui se 
manifestam. 
O processo histórico de construção da exploração da América Latina passa pela 
constituição da relação capital-salário (QuIJANO, 2005, p. 118). Nesse sentido, a 
exploração do trabalho e a apropriação da distribuição e da produção se materializam 
nos processos de servidão, escravidão, nas formas de produção mercantilizadas, na 
reciprocidade e no salário (QuIJANO, 2005, p. 118). Essas formas aparecem na 
América Latina não como culminância de algum processo histórico anterior, ou seja, 
preexistente no continente, mas sim como formas integralmente novas de exploração 
trazidas no processo de colonização. Isto porque:
foram deliberadamente estabelecidas e organizadas para produzir mercadorias para o mer-
cado mundial. Em segundo lugar, porque não existiam apenas de maneira simultânea no 
mesmo espaço/tempo, mas todas e cada uma articuladas com o capital e com seu merca-
do, e por esse meio entre si. Configuraram assim um novo padrão global de controle do 
trabalho, por sua vez um novo elemento fundamental de um novo padrão de poder, do 
qual eram conjunta e individualmente dependentes histórico-estruturalmente (QuIJA-
NO, 2005, p. 118).
De maneira a concretizar esse projeto de controle do trabalho, iniciou-se um 
processo de atribuição de papéis aos indivíduos sociais dentro do padrão global de 
poder que se estabelecia. Esse processo é caracterizado principalmente pela criação 
de novas identidades históricas produzidas sobre a ideia de raça e pela divisão do 
trabalho dentro desse padrão de exploração. Nesse sentido, 
[...] cada forma de controle do trabalho esteve articulada com uma raça particular. Conse-
quentemente, o controle de uma forma específica de trabalho podia ser ao mesmo tempo 
um controle de um grupo específico de gente dominada. uma nova tecnologia de domi-
nação/exploração, neste caso raça/trabalho, articulou-se de maneira que aparecesse como 
naturalmente associada, o que, até o momento, tem sido excepcionalmente bem-sucedido 
(QuIJANO, 2005, p. 119).
De maneira semelhante, a divisão sexual do trabalho e a consolidação de 
um suposto papel feminino na nova forma de articulação mundial do trabalho 
fizeram com que fossem criados, também, novos papéis históricos destinados 
aos corpos femininos. Essa configuração associa-se fortemente ao patriarcado e 
articula-se com o processo de construção da mercantilização da vida que ocorre 
na América Latina.
O controle sobre o trabalho, portanto, se estabeleceu a partir da articulação 
de “todas as formas históricas de controle do trabalho em torno da relação capital-
2 6 1
Bruno Siqueira FernandeS e SiBelle Cornélio diniz
rev. BraS. eStud. urBanoS reg., SÃo Paulo, v.20, n.2, p.254-268, Maio.-ago. 2018
trabalho assalariado” criadas pelas forças da colonialidade (QuIJANO, 2005, p. 
120). Essa articulação baseou-se,
[...] primeiro, na adscrição de todas as formas de trabalho não remunerado às raças colo-
nizadas, originalmente índios, negros e, de modo mais complexo, os mestiços, na Améri-
ca, e mais tarde às demais raças colonizadas no resto do mundo, oliváceos e amarelos. 
E, segundo, na adscrição do trabalho pago, assalariado, à raça colonizadora, os brancos 
(QuIJANO, 2005, p. 120).
Quijano (2012, p. 48-49) aponta a consolidação desse novo padrão global de 
poder no pós-Segunda Guerra mundial. Algumas mudanças marcaram o comporta-
mento do capitalismo nessa nova fase e a maneira como isto impacta a vida social no 
nível global. Aí se inclui a elevação do desemprego pelo processo de substituição de 
mão de obra por máquinas a partir da revolução científica-tecnológica. Além disso, 
o sistema econômico global passa por um processo de financeirização e tecnocrati-
zação/instrumentalização da subjetividade e do imaginário popular.
Esse novo período histórico que se origina com a orientação de um novo padrão 
global de poder é marcado, segundo Quijano (2012, p. 50), por três termos: neolibe-
ralismo, globalização e pós-modernidade. O neoliberalismo significa, para o autor, a 
projeção do capital financeiro como novo controle do capital mundial e a imposição 
do desemprego estrutural em massa em face da financeirização. A globalização é o 
meio pelo qual esse processo é colocado a nível mundial e contribui para a desarti-
culação dos trabalhadores e das instituições de caráter social na atualidade. Por fim, 
a pós-modernidade é a extensão definitiva da tecnocratização/instrumentalização da 
chamada racionalidade moderna.
Além disso, essa nova fase é marcada, principalmente, pela ameaça à existência 
social democrática da espécie humana (QuIJANO, 2008, p. 15). A tendência do 
capitalismo global de recriar e reafirmar processos de servidão e escravidão ameaça a 
própria existência do mundo do trabalho e de todos que dele dependem.
Os limites do polo marginal (economia popular) enquanto economia alterna-
tiva nessa nova fase são muito bem observados por Quijano (2012), que trata da 
concepção de “Buen vivir” sob a perspectiva da des/colonialidade e formula contri-
buições importantes para movimentos sociais latino-americanos de raízes e orienta-
ções similares. 
O “Buen vivir”, segundo Quijano (2012, p. 46), pode ser definido como um 
“complexo de práticas sociais orientadas para a produção democrática de uma socie-
dade democrática, um outro modo de existência social, com seu próprio e específico 
horizonte histórico de sentido” radicalmente contrários e “alternativos à colonialidade 
global do poder”. Portanto, o “Buen vivir”, assim como o movimento de economia 
solidária, se orienta para a construção de uma alternativa na periferia do capital, 
distinta de todo tipo de padrões impostos pela colonialidade/modernidade eurocên-
trica do poder global. Nesse sentido, buscar na economia popular a constituição de 
uma economia alternativa faz com que seja necessária a crítica da des/colonialidade 
do poder nesse movimento.
A colonialidade do poder, enquanto sistema de opressão e dominação da América 
Latina, apresenta uma contraparte no campo do conhecimento: a colonialidade do 
saber. Essa colonialidade é um “dispositivo que organiza a totalidade do espaço e do 
2 6 2
Economia popular, dEs/colonialidadE do podEr E Economia solidária
rEv. Bras. Estud. urBanos rEg., sÃo paulo, v.20, n.2, p.254-268, maio.-ago. 2018
tempo de todas as culturas, povos e territórios do planeta, em uma grande narrativa 
universal na qual Europa e EuA” se colocam como centro e foco do saber (SOLER, 
2009, p. 54, tradução nossa).
Os papéis historicamente impostos aos povos periféricos, articulados em torno 
da ideia de raça, gênero, classe e etnia, contribuem de maneira expressiva na catego-
rização e subsunção desses povos à razão ocidental, moderna, colonial. Esse sistema, 
a partir da “ego-política do conhecimento” (GROSFOGuEL, 2006 apud SOLER, 
2009), utiliza-se da ideia de neutralidade da ciência, o mito do ego, colocando a 
ciência como universalista, neutra e objetiva fazendo com que “a localização epis-
têmica étnica/racial/de gênero/sexual e o sujeito que fala estejam sempre desconec-
tados” (GROSFOGuEL, 2006 apud SOLER, 2009, p. 54, tradução nossa).
O projeto descolonial, nesse sentido, deve se pautar pela busca do desaprender 
para reaprender (COSTA, 2014, p. 930). Esse modo de construir a nova aprendi-
zagem, mais do que uma crítica que parte de dentro do objeto de análise, busca uma 
crítica da própria análise em si, isto é, a economia popular não deve se pautar em 
alternativas já construídas pelo eurocentrismo ou pelo pensamento da colonialidade, 
mas sim questionar o porquê de as alternativas aparecerem nas formas que aparecem. 
Nesse sentido, a economia popular deve, em vez de buscar a alternativa, se construir 
enquanto alternativa, baseando-se nos saberes tradicionais, nas práticas próprias do 
povo latino-americano e no questionamento das identidades impostas pela colonia-
lidade do poder e do saber.
Assim, a (nova) resistência, ou seja, a resistência que deve emergir nessa nova fase 
deve, segundo Quijano (2012, p. 52-53): 
[…] desenvolver-se como um modo de produção de um novo sentido de existência social, 
da própria vida, precisamente porque a vasta população envolvida percebe, com crescente 
intensidade, que o que está em jogo agora não é apenas a pobreza, como a sua experiência 
eterna, mas nada menos do que a sua própria sobrevivência. Tal descoberta implica, ne-
cessariamente, que não se pode defender a vida humana na terra sem defender, ao mesmo 
tempo, no mesmo movimento, as condições da própria vida nesta terra.
De acordo com essa perspectiva, para que a economia popular possa se cons-
tituir como um movimento que se orienta para uma economia alternativa, sendo, 
portanto, capaz de produzir um novo sentido da existência social, esta deve buscar na 
des/colonialidade do poder as configurações dessas (novas) práticas sociais. Quijano 
(2012, p, 53) dá algumas contribuições nesse sentido e mostra o que pode se desen-
volver a partir da des/colonialidade:
1. Igualdade social de indivíduos diferentes e combate à classificação desiguali-
zante e identificação racial/sexual/social dos indivíduos;
2. Os grupos e as identidades, a partir do primeiro ponto, devem ser produtos de 
suas próprias decisões livres e autônomas;
3. A organização do trabalho e da distribuição da produção irão, portanto, se 
basear na reciprocidade;
4. A redistribuição dos recursos e produtos do mundo de forma igualitária;
5. Tendência de associação coletiva entre grupos locais, regionais ou nacionais, em 
torno de modos de produção e gestão coletivos buscando associar diretamente a 
autoridade e os direitos aos indivíduos, em suas existências sociais.
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Essas contribuições tornam-se valiosas para o debate da constituição de uma 
alternativa a partir da economia popular, isto é, para que a prática popular seja em si 
mesma emancipatória e produza valores capazes de se mostrar alternativos ao sistema 
hegemônico do capitalismo.
outra EconomIa dE basE popular: 
contrIbuIçõEs da EconomIa solIdárIa
No Dicionário Internacional da Outra Economia (CATTANI et al., 2009, p. 07), 
a Outra Economia é apresentada por seus princípios distintos: a solidariedade, a susten-
tabilidade, a inclusão e a emancipação social. Sendo assim, pensar em Outra Economia 
de base popular é sugerir que o popular apresente, no mínimo, os germes desses princí-
pios e, para tanto, a economia solidária pode trazer algumas contribuições.
Coraggio (1994; 2000; 2003) define as células da economia popular como as 
unidades domésticas que dependem principalmente do exercício de seu trabalho para 
se reproduzirem. A unidade doméstica seria, então, organização econômica fundada 
sobre as relações de parentesco, afinidade etc. que organiza os recursos e as capa-
cidades de seus membros como forma de satisfazer suas necessidades, tendo como 
objetivo principal a reprodução ampliada da vida.
Coraggio (2009a) afirma que as economias latino-americanas não são economias 
de mercado puras nem suas sociedades, sociedades de mercado completas. O mercado, 
portanto, não assume papel de instituição central na organização das relações da 
sociedade com sua base natural. As economias latino-americanas são compreendidas, 
então, por economias mistas, formada por três setores: (1) a economia empresarial de 
capital, setor voltado para a acumulação e reprodução do capital de forma privada; (2) a 
economia popular, como dito, formada por unidades domésticas, intensiva em trabalho 
e orientada para a reprodução da vida; (3) a economia pública estatal, que busca atender 
às necessidades sistemáticas, muitas vezes agindo de forma contraditória entre a manu-
tenção da governabilidade (através da associação com o capital) e o bem comum. 
Mesmo que as organizações das unidades domésticas se orientem para a repro-
dução da vida e da reciprocidade, a presença forte de valores civilizatórios ligados ao 
capital ainda orienta certas práticas típicas da economia capitalista. Nesse sentido, a 
economia popular não necessariamente é solidária e, portanto, não se confunde com 
a economia solidária. No entanto, o popular consiste num terreno propício para o 
surgimento desta. Coraggio (2012a) irá, assim, distinguir claramente a “economia 
popular realmente existente” da “economia do trabalho”. A economia do trabalho 
seria um ideal utópico em que a lógica dominante é a reprodução ampliada da vida, 
e não a reprodução do capital.
A economia solidária, para Coraggio (2012a), seria um conjunto de práticas de 
caráter solidário existente nas três esferas e que consiste nos possíveis embriões da 
transição da economia do capital para a economia do trabalho (Figura 1). Coraggio 
(2013, p. 18, tradução nossa) afirma que:
há componentes solidários na economia popular, mas esta não é sempre nem 
predominantemente solidária. Eles existem, muito importantes, na economia pública 
(principalmente as relações de redistribuição progressiva). E existem também no setor 
2 6 4
Economia popular, dEs/colonialidadE do podEr E Economia solidária
rEv. Bras. Estud. urBanos rEg., sÃo paulo, v.20, n.2, p.254-268, maio.-ago. 2018
empresarial privado (ainda que seja uma solidariedade filantrópica e unilateral). Neste 
diagrama há uma tensão (setas azuis) pela luta contra-hegemônica, contra a dominância 
da lógica capitalista. Se avança ampliando o setor de economia solidaria, articulando-o 
como um subsistema orgânico, construído a partir do solo fértil de recursos e relações de 
reciprocidade e redistribuição da economia pública e popular e ampliando seu sentido da 
reprodução da vida dos membros de cada unidade doméstica à reprodução ampliada da 
vida de todos (solidariedade). 
Figura 1 – Representação da economia mista
Fonte: Coraggio (2012b)
O que Coraggio (2012b) nos proporciona, então, é uma nova compreensão 
do que antes era tratado como marginal. Esta economia de base popular torna-se 
agora setor crucial de análise para as economias mistas latino-americanas e, também, 
terreno propício para a emergência de práticas sociais com princípios notadamente 
diferentes do capitalismo. Essa análise nos auxilia a ver a possibilidade de consti-
tuição de uma Outra Economia a partir do popular, sendo que a chave dessa tran-
sição estaria na economia solidária.
Ao discutir a ação política necessária, Coraggio (2013) propõe compreender 
os sistemas econômicos como construções sociopolíticas e não como resultado de 
evoluções naturais e necessárias, afastando-se da noção de “sequência de modos 
de produção”, segundo a qual todas as sociedades caminham inevitavelmente 
para uma sociedade de mercado. Assim como a economia capitalista de mercado 
foi uma construção política a partir da Revolução Industrial (POLANyI, 2011; 
2012), outras construções são possíveis, sobretudo em momentos de desajuste 
estrutural. Discutem-se assim as possibilidades de (re)orientação da economia 
pública estatal e da economia popular para uma economia centrada no trabalho 
e na racionalidade reprodutiva: “não há uma realidade econômica necessária à 
qual se deve adaptar-se ou morrer, ao contrário, a partir de qualquer economia 
empírica, outras economias sempre são possíveis” (CORAGGIO, 2012c, p. 2, 
tradução nossa).
Paul Singer, ex-secretário da Secretaria Nacional de Economia Solidária, traz 
contribuições expressivas para a temática, sendo sua obra de crucial importância para 
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entender de que maneira a economia solidária pode contribuir para que a economia 
popular se constitua enquanto alternativa. Para Singer (2002, p. 9), a sociedade, para 
ser igualitária, necessita que a economia seja solidária, isto é, não competitiva. Isso 
significa que todos os participantes do processo de produção e da atividade econô-
mica como um todo cooperam entre si. A solidariedade, para Singer (2002, p. 9), 
só pode se constituir se “for organizada igualitariamente pelos que se associam para 
produzir, comerciar, consumir ou poupar. A chave dessa proposta é a associação entre 
iguais em vez do contrato entre desiguais”.
A economia solidária é, então, um outro modo de produção, cujos princípios 
básicos são “a propriedade coletiva do capital ou associada do capital e o direito à 
liberdade individual” (SINGER, 2002, p. 10). Considerando a economia popular 
como base da transição para uma Outra Economia, a economia do trabalho, a soli-
dariedade consiste como caminho para consolidação desse setor como alternativa. 
A aplicação desses princípios une todos os que produzem numa única classe de trabalha-
dores que são possuidores de capital por igual em cada cooperativa ou sociedade econô-
mica. O resultado natural é a solidariedade e a igualdade, cuja reprodução, no entanto, 
exige mecanismos estatais de redistribuição solidária da renda (SINGER, 2002, p. 10).
A economia popular, portanto, deve se pautar pela concepção da possibilidade 
de se “criar um novo ser humano a partir de um meio social em que a cooperação 
e solidariedade não apenas serão possíveis entre todos os seus membros, mas serão 
formas racionais de comportamento” (SINGER, 2002, p. 116). Assim como na 
economia solidária, a economia popular deve continuar buscando outra forma de 
organização da produção que sujeitem as formas de mercado às normas e controles da 
organização social que lhes convém (SINGER, 2004, p. 12)
O desenvolvimento que se segue daí recebe o nome de “desenvolvimento soli-
dário” (SINGER, 2004, p. 11) e propõe um “uso bem distinto das forças produtivas 
assim alcançadas” colocando-as à disposição de todos os trabalhadores e trabalha-
doras. Dessa forma, nenhum trabalhador seria excluído da utilização e do aproveita-
mento dos ganhos da produção e do trabalho.
O Estado Solidário (SINGER, 2004, p. 12) seria o Estado que intervém de 
maneira a impedir a divisão natural do capitalismo entre ricos e pobres, que cria as 
distinções de poder na sociedade. Seria, portanto, responsável por “tributar os ganha-
dores e subvencionar os perdedores” a partir de instrumentos de que já dispõe, como, 
por exemplo, “os impostos sobre renda e a propriedade e a transferência de recursos 
públicos aos carentes”. 
A economia solidária alia-se, portanto, a um “rosário de novas forças que 
lutam por uma ‘outra economia’” (SINGER, 2004, p. 21). Considerando essas 
contribuições, é possível trazer, também, toda uma crítica à globalização neoli-
beral, ao uso desmedido do meio ambiente e à violação dos direitos humanos. 
Além disso, segundo Singer (SINGER, 2004, p. 21), a forma de organização 
feminista é a mais adiantada no sentido da construção de uma economia solidária 
e pode contribuir claramente para a crítica feminista da economia popular e de 
sua herança patriarcal. 
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consIdEraçõEs fInaIs
A partir da pesquisa bibliográfica foi possível perceber como o tratamento da 
economia popular sob novos paradigmas permite “ressignificarem-se as práticas 
mesmas dos sujeitos coletivos que buscam subsistir ou se contrapor à lógica da 
economia capitalista” (CATTANI et al., 2009, p. 150). Tal tratamento propõe um 
olhar sobre a experiência, sobre as lacunas e os consequentes discursos inviabilizados 
pelo paradigma de conhecimento hegemônico. Esse caminho passa pela compreensão 
da economia popular e solidária como produtora de “espaços de fronteira”, capazes de 
fomentar tipos distintos de subjetividade e de sociabilidade que interessam a novos 
olhares e novas proposições (Sousa-Santos, 2008). Nesse sentido, discutiu-se a possi-
bilidade de a economia popular ser o terreno em que se edifica e concretiza a proposta 
de uma Outra Economia.
Buscando as contribuições de Quijano sobre a des/colonialidade do poder e de 
Singer e Coraggio sobre a economia solidária, foi possível perceber algumas possibi-
lidades diante dos limites da economia popular. O resultado do trabalho foi então 
perceber as contribuições desses campos que circundam a economia popular para o 
seu desenvolvimento enquanto alternativa.
As alternativas para os limites da economia popular estariam relacionadas, 
principalmente, à: (1) igualdade racial, sexual, social entre os indivíduos; (2) liber-
dade para consolidação dos grupos e suas identidades a partir de decisões livres e 
autônomas; (3) organização do trabalho e distribuição da produção pautadas pela 
reciprocidade; (4) (re)distribuição dos recursos e produtos de forma igualitária; (5) 
associação em torno de modos de produção e gestão coletivos e diretos que respeitem 
suas existências sociais; (6) crítica à globalização neoliberal, ao uso irrestrito do meio 
ambiente e à violação dos direitos humanos; (7) crítica feminista ao patriarcado e às 
formas tradicionais de organização da atividade produtiva e da vida social.
Todas essas contribuições se tornam uma agenda para o fortalecimento da 
economia popular enquanto alternativa e reconhecimento da sua força para organizar 
o modo de produção de uma maneira distinta daquela proporcionada pelo capital. 
Dito isto, a economia popular tem, em seu bojo, a capacidade de incorporar toda a 
crítica necessária e também a solidariedade como forma de consolidar e estabelecer 
uma Outra Economia.
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